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DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA




Conselho Superior 

ATA DA 2ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL 
	001
002
003
004
005
006
007
008
009
010
011
012
013
014
015
016
017
018
019
020
021
022
023
024
025
026
027
028
029
030
031
032
033
034
035
036
037
038
039
040
041
042
043
044
045
046
047
048
049
050
051
052
053
054
055
056
057
058
059
060
061
062
063
064
065
066
067
068
069
070
071
072
073
074
075
076
077
078
079
	ATA DA 2ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL, REALIZADA ÀS 9H DO DIA 01 DE FEVEREIRO DE 2019, NA SEDE DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, LOCALIZADA NA AV. PINTO BANDEIRA, N° 1.111, LUCIANO CAVALCANTE, FORTALEZA, CEARÁ. A Reunião foi convocada por ato da Presidente do Conselho Superior, Dra. Mariana Lobo Botelho de Albuquerque, através de e-mail institucional regularmente distribuído a todos os respectivos membros, tendo como pauta: 1. Processo nº 2862607/2018; 2. Processo nº 7204958/2017; 3. Processo nº 7353816/2018; 4. Processo nº 00769660/2019; Compareceram os seguintes membros: A Defensora Pública Geral do Estado do Ceará e Presidente do CONSUP, Exma. Sra. Mariana Lobo Botelho de Albuquerque; O Subdefensor Público Geral, Exmo. Sr. Leonardo Antônio de Moura Júnior, Conselheiro Nato; O Corregedor Geral, Exmo. Sr. José Laerte Marques Damasceno, Conselheiro Nato; Exmo. Sr. Luís Fernando de Castro da Paz, Conselheiro Eleito; Exma. Sra. Kelviane de Assunção Ferreira Barros, Conselheira Eleita; Exma. Sra. Aline Lima de Paula Miranda, Conselheira Eleita e Exmo. Sr. Túlio Iumatti, Conselheiro Eleito. Presente ainda a Ouvidora Geral Externa, Ilma. Sra. Merilane Pires Coelho e representando a Associação dos Defensores Públicos, o Exmo. Sr. Francisco Eliton Albuquerque Meneses. A sessão foi presidida pela Exma. Sra. Mariana Lobo Botelho de Albuquerque e secretariada pelo Exmo. Sr. Samuel de Araújo Marques. Foi aprovada a Súmula da ata da 1ª Sessão Ordinária do ano de 2018, realizada no dia 18 de janeiro de 2018. De acordo com o art. 22, inc. IV, “a” do Regimento Interno do Conselho Superior, aberta a Sessão pela Presidência: Foi deliberado pela Presidente do Conselho que os informes seriam feitos ao final da sessão e solicitado a inversão da ordem dos processos em virtude da presença do Defensor Público Regis Gurgel que solicitou pedido de sustentação oral no processo no qual solicita sua cessão para atuar como Secretário Executivo da Controladoria-Geral de Disciplina. Passada a palavra para o Defensor Régis Gurgel para sustentação oral.
Em pauta o processo nº 00769660/2019, que solicita a cessão do Defensor Público Regis Gurgel do Amaral Jereissati, a fim de exercer suas atividades funcionais como Secretário Executivo da Controladoria-Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário do Estado do Ceará, postulado pelo Governador do Estado do Ceará, Camilo Sobreira de Santana, tendo o Relator Conselheiro Luís Fernando De Castro Da Paz apresentado seu voto no sentido de que este egrégio Colegiado manifeste sua aquiescência com a cessão do Defensor Público Regis Gurgel do Amaral Jereissati, sem ônus para a Defensoria Pública, nos termos de que preceitua o art. 3º, inc. II, da Resolução nº 106/2014, até o final do mandato do Chefe do Poder que solicitou sua cessão, podendo ser renovada na forma do §1º, do art. 2º, da Resolução nº 106/2014, no que foi acompanhado por unanimidade. Em pauta o processo nº 2862607/2018, que trata sobre consulta acerca da recorrente "NOMEAÇÃO", por intermédio dos magistrados de Defensores Públicos para atuação de causas cíveis nos procedimentos de juizados especiais, notadamente em processos iniciados sem o patrocínio da Defensoria Pública, postulado pelo Defensor Público Guilherme Queiroz Maia Filho, tendo a Conselheira Aline Lima de Paula Miranda apresentado seu voto no sentido de que não caberia ao defensor que formulou a consulta, aceitar a nomeação do magistrado e sim, uma vez procurado pela Parte requerente livremente, avaliar se seria o caso de patrocinar-lhe a demanda doravante e, após avaliar a hipossuficiencia da parte e o direito, requerer a sua habilitação nos autos em data posterior. Decidiu-se também que será elaborado uma proposta de Resolução para contemplar esse questionamento, que será trazida pela relatora em outra sessão ordinária, no que foi acompanhado por unanimidade. Em pauta o processo nº 7204958/2017, que encaminha questões da Defensora Pública Sílvia Mara Rodrigues Cortez, acerca da Intervenção da Defensoria em ADIN, postulado pela Supervisão do Núcleo das Defensorias Públicas do 2º Grau, tendo a Relatora Conselheira Aline Lima de Paula Miranda apresentado seu voto no sentido de encaminhamento para assessoria jurídica e empós a ADPEC que solicitou o sobrestamento dos autos. Em pauta o processo nº 7353816/2018, que apresenta Minuta de Resolução que disciplina as arguições de impedimento e suspeição, a denegação de atendimento pelo defensor público e a recusa à assistência formulada pelos assistidos, normalizando o respectivo trâmite no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Ceará, postulado pelo Defensor Público Luís Fernando De Castro Da Paz, tendo a ADPEC solicitado sobrestamento dos autos. A conselheira Kelviane Barros solicitou inclusão em pauta do processo nº 00766237/2019. Em pauta o processo nº 00766237/2019, que trata da solicitação da defensora Adriana Cristina Benicio que requer cessação do afastamento remunerado, tendo a Relatora Conselheira Kelviane Barros apresentado seu voto no sentido de deferir, e, em análise provisória, o imediato retorno às atividades, permanecendo com os autos para análise final do mérito em momento oportuno. Na oportunidade, determino o pensamento deste pedido ao Processo de Afastamento original - processo n. 4399483/2018, no que foi acompanhado por unanimidade. Informes: A Secretaria do Conselho Superior, dando cumprimento às determinações exaradas pelo Egrégio Conselho Superior, encaminha, para aprovação do Conselho Superior, a lista de classificação final dos membros da Defensoria Pública com a respectiva antiguidade na entrância e na carreira, conforme o artigo 8º-B, da Resolução nº 48/2011 do Conselho Superior, que será republicada e aberto prazo de 10, para impugnação da lista de antiguidade. Comunicou ao Conselho a sugestão do Educafro para que no próximo Concurso de defensor público seja aplicado o sistema de cotas previsto na Lei 12.990/2014, que estabelece a reserva de vagas para negros em todos os concursos Públicos Federais, no qual será encaminhado o processo virtualmente para todos os conselheiros. A supervisão do NUSOL, tendo em vista o resultado da pesquisa promovida pela Ouvidoria Geral, em que o referido núcleo apresentou excelentes desempenhos, requer que os dados sejam registrados junto a este Conselho Superior. O resultado será encamnhado para todos os supervisores para que os que desejarem possam fazer a divulgação, bem como em relação ao voto de elogio ao nusol foi redirecionado a defensora geral para apreciação. O Defensor Rubens Lima, através de e-mail, veio apresentar o currículo acadêmico, por ocasião do Mestrado em Direito Penal e Ciências Criminais da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, a fim de dar ciência a esse Egrégio Conselho Superior e fazer juntar os respectivos documentos nos meus assentos funcionais. Informando, ainda, que segundo o regulamento que rege aquele curso de mestrado, deu-se sua aprovação na primeira etapa do curso, sendo iniciada o prazo para apresentação da respectiva dissertação, e que o prazo para apresentação do tema a ser escrito e o nome do professor orientador iniciar-se-á após publicação de regulamento da Faculdade. Publicação esta que ainda está pendente. A Presidente do Conselho Superior perguntou aos demais Conselheiros se tinham mais algum assunto a tratar, e como nada disseram, a reunião deu-se por encerrada por ato de sua Presidente às 11h. Fortaleza, 01 de fevereiro de 2019.
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